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ORDEM DOS FARMACEUTICOS

Regulamento n.° 1015/2021

Sumario: Cédigo Deontoldgico da Ordem dos Farmacéuticos.

Coédigo Deontolégico da Ordem dos Farmacéuticos

Ao abrigo do disposto no artigo 88.° e em desenvolvimento do estabelecido nos artigos 77.° a
88.°, todos do Estatuto da Ordem dos Farmacéuticos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 288/2001, de
10 de novembro, com as alteragdes resultantes da Lei n.° 131/2015, de 4 de setembro, foi aprovado,
sob proposta da Dire¢gao Nacional e em sede de Assembleia Geral da Ordem dos Farmacéuticos,
reunida a 26 de margo de 2021, o Cédigo Deontolégico da Ordem dos Farmacéuticos, publicado,
em anexo, a este diploma.

ANEXO
Cédigo Deontolégico da Ordem dos Farmacéuticos

Preambulo

O Cdédigo Deontolégico da Ordem dos Farmacéuticos € um conjunto de principios e normas de
conduta que serve de orientacao nos diferentes aspetos das relagdes humanas que se estabelecem
no ambito do exercicio da profissdo farmacéutica.

As condutas que o Codigo regula sdo condicionadas pelas recomendagdes da Ordem e pela
informacao cientifica disponivel, enquadradas pelos principios bioéticos fundamentais que consti-
tuem os pilares da profissdao farmacéutica, em particular, os da ndo maleficéncia, da beneficéncia,
da autonomia e da justica.

Em resposta a convergéncia de diversos fatores tecnoldgicos, econémicos, sociais e politi-
cos, a evolucao da profissdo Farmacéutica confere-lhe hoje responsabilidades diferenciadas na
prestacao de cuidados de saude de qualidade e na medigao de resultados em saude geradores de
conhecimento que melhora a qualidade de vida das pessoas em contexto de promogao da saude
e prevencao e tratamento da doenca.

A pratica da atividade assistencial do Farmacéutico centra-se na melhor interpretacao tera-
péutica e diagndstica no ambito da elaboragédo, acompanhamento, monitorizagéo e otimizagao
dos planos terapéuticos, na execugéo, interpretacéo e validagao de andlises clinicas e de genética
humana e na prestagao de cuidados de saude em convergéncia com o melhor interesse, seguranca
e resultados em saude das pessoas.

Assim, as atividades profissionais da atual pratica Farmacéutica, mais exigentes na sua au-
tonomia, tém de estar ligadas aos principios fundamentais da Bioética.

Os principios da nao maleficéncia e da beneficéncia assumem, deste modo, particular rele-
vancia no desempenho do papel do Farmacéutico no cuidado assistencial para com a pessoa em
contexto de saude e na sua tomada de decisdo, com base na melhor evidéncia cientifica. Quando
age num papel de ndo maleficéncia, o principal objetivo do Farmacéutico, para a tomada de deciséo
em contexto de saude, é o de reduzir o risco de dano a pessoa em contexto de doenca. Esse papel
inclui uma verificagéo e revisdo da medicagao individualizada e a otimizag&o do regime terapéutico,
em que a qualidade, efetividade e seguranga da prescricao de medicamentos é avaliada em termos
de dose e regime posoldgico, frequéncia, contraindicacdes, interagdes medicamentosas, potencial
para reagdes adversas e outros problemas relacionados com as tecnologias de saude, incluindo
a farmacovigilancia. Prosseguem iguais objetivos na execugéo, interpretagéo e validagdo de ana-
lises de apoio a clinica, que incluem a avaliagado das interferéncias medicamentosas nas técnicas
analiticas. Acontece que nas circunstancias em que o Farmacéutico ndo dispde de informagao
completa, como seja o diagndstico primario, o estado clinico da pessoa em contexto de doenga ou
condigdes subjacentes e comorbilidades, ndo é possivel que tais fungdes incluam a componente de
beneficéncia. O Farmacéutico assume cada vez mais responsabilidades na administragao e gestao
na oferta da cadeia de valor das tecnologias de saude, junto da pessoa em contexto de doenga,
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do cuidador e da populacdo em geral. Estas responsabilidades envolvem intervengdes diversas
em areas de investigagao e desenvolvimento, de regulagao, de inspec¢éao, de consultoria, de apoio
ao desenvolvimento de novas politicas de saude, de educagao, de informagédo na promogéao da
literacia e do uso criterioso dos recursos disponiveis, entre outras.

Num sistema de prestagao de cuidados de saude em evolugcdo, um desafio importante que
resulta da participacédo dos farmacéuticos em contexto de saude é o respeito pelo principio da au-
tonomia, fundamental para o estabelecimento de uma relagdo adequada entre o farmacéutico € a
pessoa. A crescente valorizacdo dada ao principio da autonomia retira a preponderéancia do principio
da beneficéncia, favorecendo a relagao entre o farmacéutico e a pessoa, corresponsabilizando-os
pelas decisdes tomadas durante a prestagédo de cuidados.

As instituicdes de ensino que formam os futuros farmacéuticos devem transmitir-lhes e estimular
a atualizagéo continua da competéncia e do rigor na sua area profissional permitindo-lhes correspon-
der as novas necessidades do cidadao e da sociedade, contribuir para o bem-estar das pessoas em
contexto de saude, para a evolucdo da Ciéncia e do funcionamento equitativo do sistema de saude

Neste sentido, o Farmacéutico assume as suas responsabilidades na ciéncia regulamentar, na
comprovagao da qualidade, da eficacia e da seguranga dos medicamentos e outras tecnologias de
saude antes da sua introdugdo no mercado e na farmacovigilancia, monitorizando a sua efetividade
e seguranca pds comercializagdo. E, ainda, responsavel, pela execucao, validagéo analitica e bio-
patoldgica e interpretacao das analises clinicas e de genética humana nos momentos associados
a prevencgao, diagndstico, prognostico e monitorizagdo da patologia humana.

O Farmacéutico deve, pois, contribuir para o progresso e bem-estar das comunidades onde
desenvolve as suas atividades, assumindo a sua responsabilidade social e a sua autonomia.
O principio da justica assume particular relevo neste ambito.

A forma como o Farmacéutico alcanga os objetivos enunciados, as aptiddes necessarias e os
fundamentos educacionais subjacentes, estardo necessariamente dependentes da sua orientagédo
deontolégica. Um Cédigo Deontoldgico, para concretizar em cada momento os valores da Etica
Farmacéutica que o originam, sujeita-se a constante atualizagdo e adaptacgéao, integrando-se no
acervo ético-juridico da sociedade e decorrendo a sua forga vinculativa do poder de autorregulagao
outorgado a Ordem dos Farmacéuticos.

TiTULO |

Disposi¢oes Gerais

CAPITULO |

Definicdo, ambito e competéncia

Artigo 1.°
Deontologia Farmacéutica

1 — A Deontologia Farmacéutica é o conjunto de principios e normas de natureza ética que,
com carater de permanéncia e a necessaria adequacao historica e cientifica, o Farmacéutico deve
observar no exercicio da sua atividade profissional.

2 — Os principios e normas referidos no nimero um constam, nomeadamente, do presente
Regulamento, do Estatuto da Ordem dos Farmacéuticos, das deliberagdes, recomendacgdes e pa-
receres emitidos pelo Conselho Jurisdicional Nacional da Ordem dos Farmacéuticos.

Artigo 2.°
Ambito de aplicagdo

1 — As disposigoes deste Codigo Deontoldgico aplicam-se a todos os membros inscritos na
Ordem dos Farmacéuticos.
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2 — As disposig¢des reguladoras da Deontologia Farmacéutica sdo aplicaveis a todos os farma-
céuticos no exercicio da sua profissdo, independentemente do regime em que esta seja exercida.

3 — Enquanto profissionais, os farmacéuticos séo iguais entre si e sao titulares dos mesmos
direitos e deveres.

Artigo 3.°
Competéncia exclusiva da Ordem dos Farmacéuticos

1 — E da competéncia exclusiva da Ordem dos Farmacéuticos a interpretagéo e integragdo
das normas deontoldgicas, bem como o conhecimento da responsabilidade disciplinar dos farma-
céuticos emergente de infragdes as mesmas.

2 — Quaisquer entidades onde os farmacéuticos exergam a sua profissdo apenas podem, em
caso de presumivel infracdo deontoldgica, comunicar essa presungao a Ordem.

3 — As infragdes deontoldgicas que preencham também os pressupostos de uma infragédo
disciplinar da competéncia legal das entidades referidas no niumero anterior, séo tratadas separa-
damente e de forma independente por quem tem competéncia para o efeito.

CAPITULO Il

Principios Gerais

Artigo 4.°
Da atividade farmacéutica

1 — O exercicio da atividade farmacéutica tem como objetivo essencial a prote¢do da digni-
dade, direitos fundamentais e bem-estar da pessoa em contexto de saude.
2 — Nesse exercicio sdo respeitados os principios gerais:

a) Da autonomia técnico-cientifica e deontolégica, com capacidade de decisao, independéncia e
consciéncia, tendo em atengéo o bem comum e os principios da ndo maleficéncia e da beneficéncia;

b) Da honestidade e integridade, estabelecendo uma relagédo de confianga com a pessoa em
contexto de saude, a quem presta servigos de consultoria farmacéutica, capacitando-a para uma
escolha informada e esclarecida;

¢) Da igualdade e da nao discriminagao injusta, no acesso as terapéuticas com melhores resultados
em saude, havendo especial cuidado com grupos em situagao de vulnerabilidade, como o das gravidas,
das criangas, dos idosos, das pessoas com deficiéncia e dos socioeconomicamente desfavorecidos;

d) Da justiga, contribuindo-se para a eficacia e eficiéncia na gestao rigorosa dos recursos
disponiveis;

e) Da solidariedade, contribuindo para o uso responsavel das tecnologias de saude e para a
afetacao equitativa dos recursos disponiveis;

f) Da exceléncia, nos planos bioético, cientifico, técnico e humano, adaptando-se e, sempre que
possivel, antecipando-se aos interesses e necessidades das pessoas em contexto de saude;

g) Da abertura a sociedade civil e da transdisciplinaridade, realgando a importancia para a
adequada resolugao dos problemas farmacéuticos ou na area da farmacia.

Artigo 5.°
Dos Farmacéuticos

1 — O Farmacéutico é um profissional de saude com competéncias para executar todas as
tarefas que respeitam ao medicamento e outras tecnologias de saude, as analises clinicas e de
genética humana ou analises de outra natureza e de idéntico modo suscetiveis de contribuir para
a salvaguarda da saude publica e do equilibrio ecolégico, bem como todas as a¢des de educacgéo
dirigidas a comunidade no &mbito da promogao da saude e prevengao da doenga.
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2 — O Farmacéutico exerce a sua profissdo pautando-se pelos valores da disponibilidade,
atencéo, dignidade para consigo € com os outros, cuidado, altruismo, empatia, compaixao, tole-
rancia, prudéncia e esperanga, seja qual for o seu setor de atividade, nomeadamente garantindo
a cada pessoa em contexto de saude o cuidado humano e tecnicamente adequado a sua situagao
concreta, com base na melhor evidéncia cientifica disponivel.

3 — No exercicio da sua profissao, o Farmacéutico deve ter sempre presente o elevado grau
de responsabilidade que nela se encerra, bem como os deveres éticos de a exercer com a maior
honestidade, integridade, diligéncia, rigor cientifico, zelo e competéncia e de contribuir para a con-
cretizagcao dos objetivos da politica de saude.

Artigo 6.°

Dignidade profissional

O Farmacéutico deve em todas as circunstancias, mesmo fora do exercicio da sua atividade
profissional, proceder de modo a prestigiar o bom nome e a dignidade da profissdo farmacéutica,
sem prejuizo dos seus direitos de cidadania e liberdade individual.

Artigo 7.°
Autonomia técnica e cientifica

1 — O Farmacéutico, enquanto prestador de servigos e cuidados de saude, exerce uma pro-
fissao livre.

2 — O Farmacéutico, quer como profissional liberal, quer como trabalhador por conta de ou-
trem, exerce as suas fungdes com inteira autonomia deontoldgica, cientifica e técnica.

3 — O Farmacéutico deve recusar e denunciar a Ordem dos Farmacéuticos interferéncias no
exercicio da sua atividade profissional sempre que sejam postos em causa aspetos deontoldgicos
ou técnico-cientificos desta, sejam quais forem as suas fungdes e dependéncia hierarquica ou o
local em que aquela é exercida.

TiTULO Il

Deveres e direitos dos Farmacéuticos

CAPITULO |

Deveres dos Farmacéuticos

Artigo 8.°
Dever geral

1 — O Farmacéutico tem como principal dever contribuir para a saude e o bem-estar da pes-
soa em geral e, em particular, no contexto de saude, devendo pér o bem dos individuos a frente
dos seus interesses pessoais ou comerciais e promover o direito de acesso a um tratamento com
qualidade, efetividade e seguranca.

2 — O Farmacéutico deve abster-se de quaisquer atos que nao estejam de acordo com as
leges artis.

Artigo 9.°
Respeito por qualificagées e competéncias

1 — Enquanto profissionais, os farmacéuticos s&o iguais entre si e sdo titulares dos mesmos
direitos e deveres.
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2 — Areputagéo do Farmacéutico deve assentar, sobretudo, na sua competéncia, integridade
e dignidade profissional.

3 — O reconhecimento da competéncia do Farmacéutico assenta no seu saber e experiéncia
profissional, devendo acompanhar os progressos e a evidéncia cientifica no plano das Ciéncias
Farmacéuticas.

4 — O Farmacéutico, ao prestar cuidados a pessoa em contexto de saude, nao deve ultrapas-
sar os limites das suas qualificacdes e competéncias, devendo as especialidades, competéncias e
formacdes reconhecidas pela Ordem ser tidas em consideracao para o efeito.

5 — Quando |Ihe parega adequado, deve pedir a colaboragéo de outro Farmacéutico ou indicar
a pessoa em contexto de saude um colega que considere mais qualificado.

6 — Quando delegar competéncias noutros profissionais de saude farmacéuticos ou nao far-
macéuticos devidamente habilitados, € dever do Farmacéutico ndo ultrapassar nesta delegagéo as
competéncias destes profissionais, sendo também responsavel pelos atos delegados nos termos
da alinea o) do artigo 11.°

7 — Exceto em situagbes de emergéncia em que ndo possa recorrer em tempo util a um
colega que considere mais qualificado, o Farmacéutico ndo pode, em caso algum, praticar atos
farmacéuticos para os quais reconheca ndo ser capaz ou ndo possuir competéncia técnica.

Artigo 10.°
Deveres perante a Ordem
Constituem deveres dos membros:

a) Cumprir as normas deontoldgicas e as leis que regem o exercicio da profissao farmacéutica;

b) Exercer com dedicagdo os cargos para que for eleito ou designado, salvo no caso de im-
pedimento justificado;

c¢) Defender o prestigio e 0 bom nome da Ordem;

d) ldentificar-se como Farmacéutico, através do nome profissional e do numero da Carteira
Profissional;

e) Abster-se de divulgar publicamente informagao considerada de natureza confidencial pela
Ordem;

f) Agir solidariamente na defesa dos interesses coletivos dos membros da Ordem, que contri-
buam para a dignificagdo da profissao.

Artigo 11.°
Deveres perante os colegas e outros profissionais de saude
Constitui dever do Farmacéutico:

a) Respeitar a solidariedade profissional nas relagdes que estabelece com os colegas que devem
ser de confianga e de cooperagao, tendo em vista o beneficio da pessoa em contexto de saude;

b) Tratar com urbanidade e lealdade todos os que consigo trabalhem ou se relacionem profis-
sionalmente, sem discriminagdo com base, nomeadamente, na ascendéncia, sexo, género, consti-
tuicdo genética, raga, etnia, lingua, territorio de origem, religido, convicgdes politicas ou ideoldgicas,
situacdo econdmica, condigdo social, estado de saude, deficiéncia, idade ou orientacdo sexual;

c¢) Colaborar na preparagao cientifica e técnica dos colegas e outros profissionais de saude,
facultando-lhes todas as informagdes necessarias a sua atividade e ao seu aperfeigoamento pro-
fissional;

d) Manter com os colegas, um relacionamento profissional, correto e empatico, evitando atitudes
contrarias ao espirito de solidariedade, lealdade e auxilio mutuo e aos valores éticos da profissao;

e) Nao ofender o bom nome e a reputagdo de outro Farmacéutico, abstendo-se de alusdes
depreciativas de natureza pessoal ou profissional;

f) Ser solidario com qualquer colega injustamente ofendido na sua atividade, dignidade ou
imagem profissional;
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g) Abster-se da pratica de atos concorrentes desleais com outros farmacéuticos, que nao
respeitem a dignidade da profissao;

h) Nao aceitar trabalhos de que tenha sido encarregado outro Farmacéutico sem esclarecimento
dos motivos da situac&o e do conhecimento da regularizagao contratual anterior;

i) Nao se apropriar indevidamente de dados ou resultados da atividade alheia;

J) Zelar pela justa remuneragéo dos farmacéuticos que consigo colaborem e contribuir para a
sua atualizacao, valorizacao e aperfeicoamento profissionais;

k) Zelar pelo respeito e cumprimento das normas de higiene e seguranga aplicaveis ao setor
de atividade em que exerce a sua profissao;

/) Substituir outro Farmacéutico em caso de férias, doenga ou outro impedimento temporario,
desde que, nas circunstancias concretas, tal Ihe seja legitimamente exigivel;

m) Manter, no exercicio da sua atividade e sem prejuizo da sua independéncia, as mais cor-
retas relagbes com os outros profissionais de saude, assumindo uma atitude de respeito muatuo,
cooperagao e confianga;

n) Trabalhar, enquanto membro de uma equipa, em articulagdo com os restantes profissionais
de saude, reconhecendo a especificidade das outras profissdes e respeitando os limites impostos
pela area de competéncia de cada uma;

0) Assumir a responsabilidade dos seus atos e dos praticados por profissionais sob a sua
orientacdo, desde que estes nao se afastem das suas instrucées;

p) Reconhecer as suas competéncias profissionais e as dos colegas, preservando a autonomia
profissional e procurando apoio multidisciplinar e interprofissional, quando necessario.

Artigo 12.°

Encobrimento do exercicio ilegal da atividade farmacéutica

1 — O Farmacéutico ndo pode encobrir qualquer forma de exercicio ilegal da atividade far-
maceéutica.

2 — No quadro das relagdes profissionais com colaboradores nao farmacéuticos, deve o Farma-
céutico abster-se de iniciativas que os possam levar a exercer ilegalmente a atividade farmacéutica.

Artigo 13.°
Dever de prevenir a Ordem

E dever do Farmacéutico comunicar @ Ordem, de forma rigorosa, objetiva e confidencial, as
atitudes fraudulentas, de incompeténcia no exercicio da atividade farmacéutica ou ofensivas de
outras normas deontoldgicas, de que tenha conhecimento, disponibilizando-se para colaborar nos
processos que, em consequéncia, venham a ser instaurados.

CAPITULO Il

Deveres gerais perante a Comunidade

Artigo 14.°
Deveres gerais do Farmacéutico

1 — No exercicio da sua profissdo, o Farmacéutico deve pautar-se pelo estrito respeito das
normas deontoldgicas, sendo-lhe vedado:

a) Estabelecer conluios com terceiros;

b) Praticar atos suscetiveis de causar prejuizos a terceiros;

c¢) Colaborar com entidades que ndo assegurem a necessaria independéncia no exercicio da
sua atividade enquanto profissional livre;

d) Aconselhar ou dispensar bens ou servigos ndo autorizados pelas entidades oficiais;
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e) Praticar atos contrarios a ética profissional que possam influenciar a escolha direta e livre
da pessoa em contexto de saude.

2 — O Farmacéutico deve promover a atualizagdo permanente dos seus conhecimentos
técnicos e cientificos, designadamente através da frequéncia regular de agbes de qualificagcéo
profissional, para que possa desempenhar, consciente e corretamente, as suas obrigagdes profis-
sionais perante a sociedade.

3 — O Farmacéutico deve revelar eventuais conflitos de interesse que tenha no exercicio das
diferentes atividades farmacéuticas em que patrticipe.

4 — O Farmacéutico deve colaborar ativamente nas iniciativas tendentes a protecao e preser-
vacao da saude publica, contribuindo para a divulgagao de conhecimentos de higiene, de salubri-
dade, de prevencgéo da doencga e de deveres ecoldgicos, sempre que as circunstancias o exijam.

5 — O Farmacéutico deve contribuir para a salvaguarda de um ambiente sadio e ecologica-
mente equilibrado.

Artigo 15.°
Sigilo Profissional

1 — O sigilo farmacéutico profissional pressupde e permite uma base de verdade e de mutua
confianca e é condicao essencial no relacionamento farmacéutico-pessoa em contexto de saude,
tendo em vista a protecédo de dados pessoais e a reserva da intimidade da vida privada.

2 — O Farmacéutico € obrigado ao sigilo profissional relativo a todos os factos de que tenha
conhecimento no exercicio da sua profissdo ou por causa dela, com excegao das situacdes pre-
vistas na lei.

3 — O dever de sigilo quanto aos factos referidos no n.° 2 é extensivel a todos os colaboradores
sob a responsabilidade do Farmacéutico, no exercicio da sua atividade profissional, devendo este
exigir-lhes o seu cumprimento e subsiste apds a cessagao da atividade profissional ou alteragao
do domicilio profissional.

4 — Para garantia do sigilo profissional, os farmacéuticos, no exercicio da sua atividade, devem
comportar-se por forma a evitar que terceiros acedam, indevidamente, a informacgdes respeitantes
a situacao clinica e farmacoterapéutica da pessoa em contexto de saude.

5 — O sigilo profissional obriga os farmacéuticos a absterem-se de comentar factos que pos-
sam violar a privacidade da pessoa em contexto de saude, designadamente os que se relacionam
com o respetivo estado de saude, compreendendo em particular:

a) Os factos revelados diretamente pela pessoa, por outrem a seu pedido ou por terceiro com
quem tenha contactado durante o exercicio da sua atividade ou por causa deles;

b) Os factos apercebidos pelo Farmacéutico, relativos a pessoa em contexto de saude ou a
terceiros com ela relacionados, no exercicio da sua atividade profissional;

c¢) Os factos comunicados por outro Farmacéutico ou profissional de saude.

6 — A obrigagao de sigilo profissional permanece sempre, mesmo que o servigo solicitado n&o
tenha sido prestado e quer tenha, ou ndo, sido remunerado.
7 — A obrigagao de sigilo profissional ndo impede que o Farmacéutico:

a) Partilhe, se devidamente autorizado, a informagao pertinente com os outros profissionais
de saude diretamente implicados no plano de cuidados, usando como critérios orientadores o bem-
-estar fisico, emocional e social da pessoa em contexto de saude e a protecdo dos seus direitos
em contexto de cuidados de saude;

b) Tome as precaugdes necessarias ou participe nas medidas indispensaveis para a salvaguarda
da vida e saude das pessoas que coabitem ou privem com a pessoa em contexto de saude;

c) Preste declaragbes que constituam matéria de sigilo profissional, se devidamente autori-
zado a fazé-lo pelo Bastonario, quando notificado como testemunha em processo que envolva uma
pessoa em contexto de saude ou terceiros.
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8 — O sigilo profissional mantém-se mesmo apds a morte da pessoa em contexto de saude.
9 — Exclui-se do dever de sigilo profissional:

a) O consentimento da pessoa em contexto de saude ou, em caso de impedimento, do seu
representante legal, quando a revelagéo ndo prejudique terceiras pessoas com interesse na ma-
nutengao do sigilo profissional;

b) A divulgacéo, para fins académicos e cientificos, de informagéo referida no n.° 2, desde que
o utente nao seja identificavel ou a tenha devidamente consentido;

c) O que for absolutamente necessario a defesa da dignidade, da honra e dos legitimos
interesses do Farmacéutico, da pessoa em contexto de saude ou de terceiros, ndo podendo em
qualquer dos casos o Farmacéutico revelar mais do que o necessario, nem o podendo fazer sem
prévia autorizacdo do Bastonario.

Artigo 16.°

Dever geral de colaboracao

1 — Seja qual for o seu estatuto profissional, o Farmacéutico deve, com pleno respeito pelas
normas deontoldgicas, colaborar com as entidades prestadoras de cuidados de saude.

2 — O Farmacéutico pode cessar a sua colaboragédo, em caso de grave violagao dos direitos,
liberdades e garantias das pessoas que Ihe estdo confiadas, ou de grave violagdo da dignidade,
liberdade e independéncia da sua agao profissional.

3 — O Farmacéutico pode, ainda, recusar a sua colaboracao em situagdes concretas relati-
vamente as quais invoque o direito a objeg&o de consciéncia.

Artigo 17.°

Dever de colaboragao no ensino

O Farmacéutico deve colaborar, no ambito das suas competéncias e na medida das suas
possibilidades, com as instituicdes de ensino farmacéutico e outras, na realizagdo de formagao a
nivel universitario, de formagao continua e de valorizagdo socioprofissional, comprometendo-se a
ministrar ao formando instrucao adequada ao desenvolvimento das atividades em contexto de saude.

CAPITULO llI

Direitos dos Farmacéuticos

Artigo 18.°

Direitos perante a Ordem
Constituem, nomeadamente, direitos dos membros efetivos:

a) Participar nas atividades da Ordem;

b) Apresentar propostas que julgarem ser de interesse coletivo;

c¢) Beneficiar dos servigos proporcionados pela Ordem, sem qualquer discriminagao;

d) Solicitar e obter a interven¢do da Ordem na defesa dos seus direitos e legitimos interesses
profissionais;

e) Reclamar e recorrer das deliberagbes e decisdes dos 6rgdos da Ordem;

fy Solicitar esclarecimentos e obter informacao factual sobre a Ordem e a sua atividade.

Artigo 19.°
Objecao de consciéncia

1 — O Farmacéutico tem o direito de recusar a pratica de ato profissional quando tal pratica
entre em conflito com a sua consciéncia e ofenda os seus principios éticos, morais, religiosos,
filosdéficos, ideoldgicos ou humanitarios.
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2 — A objegao de consciéncia é antecipadamente manifestada perante situagdes concretas,
em documento assinado pelo Farmacéutico objetor e comunicado a direcdo do estabelecimento
onde exerce a sua atividade profissional, devendo a sua decisdo ser comunicada em tempo util a
pessoa em contexto de saude ou a quem, em seu lugar, prestar o consentimento.

3 — E obrigatéria a comunicagao imediata do documento referido no nimero anterior ao pre-
sidente do Conselho Jurisdicional Nacional da Ordem dos Farmacéuticos.

4 — A obje¢ao de consciéncia ndo pode ser invocada em situagao urgente e que implique
perigo de vida ou de grave dano para a saude, se n&o houver outro Farmacéutico disponivel a
quem a pessoa em contexto de saude possa recorrer.

5 — O Farmacéutico objetor ndo pode sofrer qualquer prejuizo pessoal ou profissional pelo
exercicio do seu direito a objecdo de consciéncia.

Artigo 20.°

Objecao técnica

1 — O Farmacéutico deve exercer a sua profissdo em condi¢gdes que nao prejudiquem a
qualidade dos seus servicos e a especificidade da sua atividade, ndo aceitando situacbes de in-
terferéncia externa que lhe cerceiem a liberdade de fazer juizos técnicos e éticos e de atuar em
conformidade com as leges arftis.

2 — O Farmacéutico s6 pode recusar a subordinagdo a ordens técnicas oriundas de hierar-
quias institucionais, legal ou contratualmente estabelecidas, ou a normas de orientagdo adotadas
institucionalmente, quando se sentir constrangido a praticar ou a deixar de praticar atos farmacéu-
ticos, contra a sua opinido técnica, devendo, nesse caso, justificar-se de forma clara e por escrito.

3 — O Farmacéutico tem o dever de comunicar a Ordem todas as tentativas de condicionar a liber-
dade do seu exercicio ou de imposi¢ao de condi¢gdes que prejudiquem a pessoa em contexto de saude.

Artigo 21.°

Outros direitos do Farmacéutico
O Farmacéutico, no exercicio da sua profissédo, tem direito:

a) A condig¢des de trabalho dignas que garantam a qualidade dos cuidados prestados e o
respeito pela deontologia profissional;

b) A um enquadramento profissional e remuneratério justo que corresponda ao seu conteudo
funcional e diferenciacdo da profissao, consentaneo com as suas responsabilidades e impacto da
sua intervencao.

c¢) Ao respeito pelas suas convicgdes politicas, religiosas, ideolodgicas e filosoficas;

d) A aceder a formagao profissional com vista a atualizagdo dos conhecimentos e ao aperfei-
¢oamento de competéncias adquiridas;

e) A participagado na elaboragao de protocolos, procedimentos e normas legais que se apliquem
a sua profissao.

TITULO Il

O Farmacéutico ao servigo da pessoa em contexto de satide

CAPITULO |

Principios Gerais

Artigo 22.°

Dever de respeito

1 — O Farmacéutico deve sempre respeitar a pessoa em contexto de saude.
2 — Aascendéncia, sexo, género, constituicdo genética, raga, etnia, lingua, territorio de origem,
religido, convicgdes politicas ou ideoldgicas, situagao econdmica, condigao social, estado de saude,
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deficiéncia, idade ou orientagédo sexual da pessoa em contexto de saude, bem como a natureza da
doenca, sao elementos a respeitar no exercicio da sua atividade profissional.

3 — O Farmacéutico deve ser respeitado no exercicio da sua atividade, no cumprimento do
disposto neste artigo.

Artigo 23.°

Livre escolha pela pessoa em contexto de satude

1 — Apessoa em contexto de saude tem o direito de escolher livremente o seu Farmacéutico,
nisso residindo um principio fundamental da relagdo entre a pessoa e o Farmacéutico, que este
deve respeitar e defender.

2 — O Farmacéutico nao deve aceitar a prestagao de servigcos profissionais que nao resulte
da escolha direta e livre da pessoa em contexto de saude, salvo os casos em que esta escolha é
fisica ou legalmente impossivel.

CAPITULO Il

Assisténcia a pessoa em contexto de satlde

Artigo 24.°

Consentimento informado

1 — O Farmacéutico deve fornecer a informagédo adequada a pessoa em contexto de saude
sobre o ato farmacéutico a praticar e dela obter o consentimento livre e esclarecido.

2 — Os esclarecimentos devem ser prestados previamente ao ato farmacéutico, incidindo sobre
os aspetos relevantes, os objetivos, alternativas possiveis e consequéncias deste, de forma acessivel
e adaptada a pessoa em causa, atenta a sua capacidade de compreensao e nivel sociocultural.

Artigo 25.°
Situacao de urgéncia

Sempre que haja perigo iminente para a saude ou vida de quaisquer pessoas e face a impos-
sibilidade de prestagado de socorros imediatos, o Farmacéutico deve prestar assisténcia imediata
no ambito dos seus conhecimentos.

Artigo 26.°

Liberdade do Farmacéutico

1 — Sem prejuizo do disposto no artigo anterior, o Farmacéutico pode, de forma fundamen-
tada, recusar a prestagao da assisténcia ou a pratica de ato farmacéutico cuja indicagao clinica Ihe
pareca incompleta, mal fundamentada ou inexistente.

2 — O Farmacéutico pode recusar-se a continuar a prestar assisténcia a uma pessoa, quando
se verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Nao haja prejuizo para a pessoa, nomeadamente por Ihe ser possivel assegurar assisténcia
por outro Farmacéutico;

b) Tenha fornecido a informagéo necessaria para a regular continuidade do tratamento;

c¢) Tenha avisado a pessoa ou o seu familiar ou cuidador, com a necessaria antecedéncia,
para assegurar a substituicao.

3 — O Farmacéutico ndo pode, porém, praticar qualquer tipo de discriminagdo ofensiva dos
direitos humanos.
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Artigo 27.°
Situagoes de grave emergéncia

1 — Quando ocorram situagdes de grave emergéncia em saude publica, em especial situa-
¢bes de guerra, epidemia, calamidade ou catastrofe, o Farmacéutico defende os direitos humanos
da pessoa em contexto de saude e assegura o acesso equitativo a medicamentos e outros bens
essenciais, como alimentos e agua potavel.

2 — O Farmacéutico nao deve usar os seus conhecimentos para fins contrarios as regras do
direito internacional aplicaveis aos conflitos armados, nao participando, nomeadamente, na produ-
¢ao e uso de armas bioldgicas, quimicas, radioativas ou suscetiveis de explosdo nuclear, ou que
possam causar danos extensos, duraveis e graves no meio ambiente, na vida humana e animal,
em respeito pelo ecossistema.

Artigo 28.°
Direito de reclamagao

O Farmacéutico deve respeitar o direito de reclamagao da pessoa em contexto de saude,
permitindo-lhe expor oralmente ou por escrito os factos em causa e dando-lhe resposta atempada
e esclarecedora, de forma a resolver a situagdo no melhor interesse desta.

Artigo 29.°

Provedor da Ordem dos Farmacéuticos

1 — O Provedor da Ordem dos Farmacéuticos tem a missdo de defender os legitimos inte-
resses dos destinatarios dos atos farmacéuticos.

2 — Deve ser designado Provedor uma pessoa de reconhecida idoneidade.

3 — O processo de designagao e destituicdo das respetivas fungdes do Provedor serdo defi-
nidos no Regulamento do Provedor, a aprovar pela Assembleia Geral, mediante parecer prévio do
Conselho Jurisdicional Nacional da Ordem dos Farmacéuticos.

Artigo 30.°

Greve dos Farmacéuticos

O exercicio do direito fundamental a greve pelo Farmacéutico ndo pode ofender os principios
de Deontologia Farmacéutica, devendo este assegurar os cuidados inadiaveis € minimos as pes-
soas em contexto de saude.

TiTULO IV

Registo Farmacéutico

CAPITULO |

Definigdo, acesso e tratamento de dados pessoais

Artigo 31.°
Conteudo

1 — O registo farmacéutico € o registo claro e detalhado de dados clinico-farmacéuticos da
pessoa em contexto de saude e tem por finalidade a meméria futura e a comunicagéo entre os
profissionais de saude que tratardo da pessoa.
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2 — O Farmacéutico, seja qual for o enquadramento da sua agao profissional, deve registar
os resultados que considere relevantes das observagdes farmacéuticas das pessoas a seu cargo,
conservando-os ao abrigo de qualquer indiscrigdo, em conformidade com as normas aplicaveis ao
sigilo profissional farmacéutico e a protegao de dados pessoais.

Artigo 32.°
Tratamento de dados pessoais e ciberseguranga

O Farmacéutico deve assegurar a aplicagao das necessarias medidas de prote¢ao de dados
e de ciberseguranga criadas para proteger a confidencialidade da recolha, registo e tratamento
dos dados pessoais constantes do registo farmacéutico que esteja sob a sua responsabilidade.

Artigo 33.°
Aplicagoes informaticas para o tratamento do Registo Farmacéutico

1 — Os métodos informatizados de recolha e tratamento dos dados pessoais devem prever
as medidas de seguranga adequadas que garantam a sua confidencialidade e protegao.

2 — A construgao de algoritmos subjacentes as aplicagbes informaticas que tratam dados
constantes de registos farmacéuticos deve atender, em particular, ao sexo e género, idade e ca-
racteristicas genéticas dos grupos estudados, no respeito pela dignidade e direitos fundamentais
dos seus titulares e obedecer aos principios da nao maleficéncia e da beneficéncia.

3 — No tratamento informatico dos dados constantes de registos farmacéuticos para fins de
atividade farmacéutica, é assegurada a devida protecdo dos dados pessoais sensiveis.

CAPITULO Il

Transmissao do seu conteudo

Artigo 34.°
Comunicagoes

Sempre que o interesse da pessoa o exija, o Farmacéutico deve comunicar, sem demora, a
outro Farmacéutico, os elementos constantes do registo farmacéutico necessarios a continuidade
de cuidados assistenciais.

Artigo 35.°
Publicagdes Cientificas

O Farmacéutico pode usar os dados constantes do registo clinico-farmacéutico para as suas
publicacdes, desde que devidamente autorizado.

Artigo 36.°

Destino em caso de transmissao ou encerramento do estabelecimento

1 — Quando o Farmacéutico cesse a sua atividade profissional, os seus registos clinico-
-farmacéuticos devem ser transmitidos ao Farmacéutico que Ihe suceda, salvaguardada a von-
tade das pessoas interessadas em que a informagao seja transmitida a outro Farmacéutico por si
determinado.

2 — Na falta de Farmacéutico que lhe suceda ou de encerramento de estabelecimento, deve
o facto ser comunicado a Ordem, por quem receber o espdlio do estabelecimento ou por Farma-
céutico que tenha conhecimento da situagao, a qual determinara o destino a dar-lhes.
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TiTULO V

Da Vida

CAPITULO |

O inicio da vida

Artigo 37.°
Principio geral

O Farmacéutico guarda respeito pela vida humana desde o seu inicio.

Artigo 38.°
Interrupgao voluntaria da gravidez

O Farmacéutico decide sobre a dispensa de terapéutica medicamentosa que interrompa a
gravidez, nos termos e prazos legalmente previstos, de acordo com a sua consciéncia e com 0s
seus valores profissionais.

CAPITULO Il
O fim da vida

Artigo 39.°
Principio geral

1 — O Farmacéutico respeita a dignidade da pessoa que se encontre em fim de vida.

2 — O Farmacéutico ndo podera ser obrigado a pratica ou omissdo de qualquer ato neste
ambito quando tal entre em conflito com os seus principios éticos, morais, religiosos, filosoficos,
ideoldgicos ou humanitarios.

Artigo 40.°
Cuidados paliativos

Nas situacdes de doengas avangadas e progressivas e de doencas cronicas cujos tratamentos
nao permitam reverter a sua evolugao natural, o Farmacéutico deve agir no sentido do bem-estar da
pessoa, tentando melhorar a sua qualidade de vida e evitando realizar atos farmacéuticos inuteis
que possam produzir efeitos indesejaveis superiores ao beneficio deles esperado.

TITULO VI
Intervengdes farmacoldgicas e genéticas

Artigo 41.°
Experimentagao humana

A experimentacdo humana de novas técnicas e produtos farmacéuticos apenas pode ser
realizada se obedecer aos seguintes principios:

a) O bem-estar da pessoa deve prevalecer sobre o interesse exclusivo da Ciéncia ou da sociedade;
b) A integridade fisica e moral da pessoa seja assegurada;
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c¢) A prévia obtencéo do consentimento informado, livre e esclarecido do participante;

d) A experimentacao seja realizada por Farmacéutico devidamente qualificado e com o objetivo
de beneficiar a pessoa sobre quem incide ou, tal ndo sendo previsivel, outras que se encontrem
em contexto de saude semelhante;

e) Atodos os participantes em experimentagcao humana deve ser assegurada a continuagéo do
acesso a tecnologias de saude eficazes, ndo podendo ser discriminados nesse acesso se optarem
por deixar de nela participar;

f) Os resultados obtidos na experimentagéo animal permitem concluir que os riscos previsiveis
para as pessoas serao proporcionais face aos beneficios esperados.

Artigo 42.°

Farmacogenética

1 — Arealizagao de testes genéticos, nomeadamente os de selegao terapéutica, apenas deve
ocorrer para fins clinicos ou de investigagao farmacéutica que tenham como objetivo o bem da
pessoa em causa, nao podendo visar fins discriminatorios.

2 — O Farmacéutico recorre a farmacogenética no ambito de uma terapia personalizada que
contribua para uma melhor otimizacao da terapéutica.

Artigo 43.°
Terapia genética

Qualquer intervencgao terapéutica que vise a modificagdo do genoma humano apenas se pode

realizar para fins clinicos e nao de melhoramento da espécie humana.
Artigo 44.°

Inovacao em Farmacia

O Farmacéutico contribui para a promog¢ao do acesso equitativo a inovacado das pessoas em
contexto de saude, nas suas vertentes integradas e complementares da genética, nanotecnologia
e computagado/comunicagao, que vise melhorar a qualidade das prestagbes de saude.

TiTULO VI

Pessoas privadas de liberdade

Artigo 45.°
Principio geral

1 — O Farmacéutico que preste cuidados farmacéuticos em instituicbes em que a pessoa
em contexto de saude esteja legalmente privada da sua liberdade, deve respeitar o interesse e a
integridade desta, de acordo com as normas deontoldgicas.

2 — O Farmacéutico deve impedir ou denunciar a Ordem dos Farmacéuticos atos lesivos da
integridade fisica ou mental dos presos ou detidos, nomeadamente daqueles a quem presta cuidados.

Artigo 46.°

Tortura

1 — O Farmacéutico ndo deve em circunstancia alguma praticar, colaborar, consentir ou estar
presente em atos de violéncia, tortura, ou quaisquer outras agdes cruéis, desumanas ou degradan-
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tes, seja qual for o crime cometido ou imputado ao preso ou detido e nomeadamente em estado
de sitio, de guerra ou de conflito civil.
2 — O Farmacéutico deve recusar ceder instalagdes, instrumentos, medicamentos e outras
tecnologias de saude, bem como facultar conhecimentos cientificos para permitir a pratica da tortura.
3 — O Farmacéutico deve denunciar junto da Ordem dos Farmacéuticos os atos referidos nos
numeros anteriores.

TiTULO VIlII

Publicidade e informagao

Artigo 47.°
Informacgéo e publicidade

1 — A informagéo e publicidade, nomeadamente, de medicamentos, outras tecnologias e
produtos de saude deve ser verdadeira e completa.

2 — Cabe ao Farmacéutico responsavel pela selecao, preparacao, distribuicdo, dispensa,
informacao, monitorizacao e vigilancia de medicamentos e outras tecnologias de saude, assegurar
que as informagdes fornecidas se baseiam na melhor evidéncia cientifica disponivel, nomeadamente
nos aspetos relevantes de qualidade, eficacia e seguranca para a sua correta e adequada utilizagao.

Artigo 48.°
Divulgagao da atividade profissional

1 — E permitida a divulgag&o da atividade profissional, assente em informagéo objetiva e
verdadeira e que nao viole quaisquer deveres deontoldgicos ou normas legais sobre publicidade
€ concorréncia.

2 — Na divulgagao da sua atividade profissional, o Farmacéutico deve nortear-se pelo interesse
da pessoa em contexto de saude e abster-se de praticas que criem falsas necessidades de consumo.

3 — As indicacbes inerentes a atividade profissional, nomeadamente letreiros, impressos,
anuncios e outros documentos, devem ser redigidas de forma a nao afetar a dignidade profissional
€ a garantir o prestigio da profissao, limitando-se a dados objetivos sobre essa atividade, desig-
nadamente nome profissional, nUmero de Carteira Profissional, os contactos, o titulo académico e
eventual especialidade, quando esta seja reconhecida pela Ordem dos Farmacéuticos.

4 — O Farmacéutico deve abster-se de qualquer forma de publicidade subjetiva, nomeadamente
de natureza comparativa com outros Farmacéuticos, identificaveis ou nao identificaveis.

5 — Na divulgagao feita sobre a sua atividade profissional, o Farmacéutico respeitara a des-
cricao, rigor e reserva, que uma profissdo na area da saude exige.

Artigo 49.°
Conteudos

1 — Adivulgagao da atividade farmacéutica deve ser informativa da qualificagéo profissional do
Farmacéutico cujo titulo esteja reconhecido pela Ordem, sendo admitidos os seguintes conteudos:

a) Elementos constantes na ficha de inscricdo na Ordem dos Farmacéuticos;

b) Titulo profissional e titulo de especialidade em lingua portuguesa e sem abreviaturas, atri-
buidos pela Ordem dos Farmacéuticos;

c¢) Cargos exercidos na Ordem dos Farmacéuticos;

d) Titulos académicos do Farmacéutico, com indicagao da instituicdo que os concedeu;

e) Areas de atividade farmacéutica e servigos prestados;

f) Idiomas falados.
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2 — O Farmacéutico s6 pode identificar-se como especialista quando a Ordem dos Farma-
céuticos lhe tenha atribuido, em procedimento proprio, tal qualificagéo.
3 — Sao, nomeadamente, conteudos proibidos:

a) A identificacdo direta ou indireta de pessoas em contexto de saude;

b) Os conteudos suscetiveis de ser considerados como garantia de resultados ou que possam
ser qualificados como publicidade enganosa;

c¢) Os conteudos que se encontrem ao servigo de praticas de concorréncia desleal.

4 — O uso do nome, do logétipo ou de qualquer elemento identificador da Ordem dos Farma-
céuticos constitui direito exclusivo desta, pelo que s6 pode ser feito mediante a sua autorizagao
prévia, que deve ser sempre mencionada no ato publicitario.

Artigo 50.°
Suportes admitidos

A publicidade nao podera ser feita em suportes que, pela sua natureza, possam menorizar,
degradar ou de algum modo afetar negativamente o prestigio e a elevagao no exercicio da profissdo
de Farmacéutico.

Artigo 51.°
Divulgacao de estudos, investigagoes ou descobertas cientificas

A divulgacao de estudos, investigagcdes ou descobertas cientificas deve ser feita através de
publicagbes de carater técnico-cientifico, sendo aceitavel a sua publicitagdo nos meios de comu-
nicagao social considerando o interesse publico-profissional subjacente.

Artigo 52.°
Declaragées Publicas

1 — As declaracgbes publicas prestadas pelo Farmacéutico em qualquer meio de comunicacao
social pautam-se pelo mais estrito respeito das regras deontoldgicas da profissdo, observando o
principio do rigor e da independéncia e abstendo-se de fazer declaragbes falsas ou sem funda-
mentacao cientifica.

2 — Quando solicitado a comentar publicamente casos particulares, o Farmacéutico pronuncia-
-se sobre as situagdes profissionais em questao, mas nao sobre os casos em concreto.

TITULO IX

Relagdes com a industria farmacéutica ou outras

Artigo 53.°
Principios gerais

1 — O Farmacéutico ndo pode aceitar ou solicitar ofertas de qualquer natureza por parte da
industria farmacéutica ou de outras, salvo nos casos especificados no artigo seguinte.

2 — E considerada infragdo particularmente grave qualquer forma de retribuicdo como con-
trapartida da disponibilizagédo indevida de medicamentos e outras tecnologias de saude ou outro
material farmacéutico ou clinico.

3 — Nas comunicacdes profissionais, apresentagdes cientificas e na comunicacgéo de resul-
tados de investigacao, o Farmacéutico deve declarar eventuais conflitos de interesses e incompa-
tibilidades.



PARTE E

N.° 244 20 de dezembro de 2021 Pag. 159

Artigo 54.°
Excegoes

1 — Excetuam-se as ofertas, por parte da industria farmacéutica ou de outras, que tenham
valor intrinseco insignificante ou as de livros de referéncia ou qualquer outra informagao ou material
com fins especialmente formativos, desde que estejam relacionadas diretamente com a prestagao
de cuidados farmacéuticos ou envolvam beneficio direto para os destinatarios destes.

2 — Excetua-se ainda o pagamento de honorarios e custos de acolhimento a farmacéuticos
pela sua participacao ativa, nomeadamente através da apresentagéo de comunicagdes cientificas
ou da participacdo em agdes de formacao, desde que esse pagamento nao fique dependente ou
seja contrapartida da dispensa de medicamentos e outras tecnologias de saude.

TITULO X
Disposigoes finais

Artigo 55.°
Atos regulatorios

AAssembleia Geral da Ordem dos Farmacéuticos propde e aprova as deliberacdes, resolucdes
e recomendagbes necessarias e adequadas ao cumprimento da deontologia farmacéutica, nos
termos da competéncia que |lhe é atribuida pelo Estatuto da Ordem dos Farmacéuticos.
Artigo 56.°

Interpretacao e integragao

Ainterpretagao e integracao das disposigdes do presente Codigo sdo da competéncia do Con-
selho Jurisdicional Nacional e da Dire¢cao Nacional da Ordem dos Farmacéuticos e devem atender
aos usos e costumes do exercicio da profissdo, as deliberagdes de organismos internacionais
competentes e as demais normas reguladoras da profissdo, acompanhando o progresso cientifico.

Artigo 57.°

Entrada em vigor

O Codigo Deontolégico entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagéo.

26 de margo de 2021. — O Presidente da Assembleia Geral da Ordem dos Farmacéuticos,
Dr. Jorge Artur Carvalho Nunes de Oliveira.
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